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A PRIORIDADE FINANCEIRA AO ENSINO FUNDAMENTAL NA REFORMA CONSTITUCIONAL DA EDUCAÇÃO DE 1996: UM OLHAR SOBRE O FUNIL PARLAMENTAR

Nalú Farenzena (UFRGS)

Este texto trata da tramitação, na Câmara dos Deputados, da Proposta de Emenda Constitucional (PEC) N.º 233/95, a qual resultou na Emenda Constitucional (EC) N.º 14/96 à Constituição Federal de 1988, objetivando identificar as diferentes proposições apresentadas nessa trajetória e comparar o texto original com o Substitutivo dessa Casa Legislativa, limitando-se ao tema da priorização financeira do ensino fundamental, mais especificamente, à modificação do artigo 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT)
. 

A “PEC da Educação”, como foi chamada na própria Câmara, insere-se num contexto de interseção da elaboração legislativa decorrente ainda das disposições da Constituição de 1988, onde destaca-se a LDB, e do movimento de (re)ordenação normativa encetado pelo governo federal que assumiu em 1995. Ou seja, nem se havia completado ainda a regulamentação legal básica nacional da educação, exigida pelo texto constitucional, e parte de suas próprias assertivas serão alvo de alteração. Essa observação aponta a descontinuidade já presente em uma das instâncias primeiras de formulação política, o Legislativo Federal, que tem sido, nas últimas décadas, locus privilegiado de disputa para legitimar novas bases e diretrizes da política pública educacional, tornando relevante, portanto, de parte dos pesquisadores, o estudo de processos e propostas canalizados no âmbito mediador do Parlamento.

De outra parte, entende-se que o financiamento da educação pública tem sido um dos temas centrais da política educacional brasileira, para ele convergindo, e divergindo, muitas das concepções da organização da educação e da distribuição de encargos e poder decisório para a formulação e implementação de planos, projetos e ações. Trabalhando, então, com este campo, elegeu-se o tema da priorização financeira do ensino fundamental, o qual, na PEC N.º 233/95, distinguiu-se como objeto central das intervenções de setores governamentais, legislativos e da sociedade civil.

A pesquisa restringiu-se à análise documental, consultando e sistematizando, basicamente, material recolhido no Congresso Nacional. Assim, ressalve-se os limites do estudo para captar e avaliar processos de concepção de propostas e de negociação, o qual exigiria o recurso a outros instrumentos de pesquisa. 

São apresentadas, inicialmente, considerações sobre o ordenamento constitucional original relativo ao tema da priorização financeira do ensino fundamental, alguns antecedentes da Proposta e a síntese da justificativa e do texto enviado ao Congresso Nacional pelo Poder Executivo Federal. O fluxo da apreciação da PEC N.º 233/95 na Câmara dos Deputados será abordado na seqüência, identificando as contribuições que visaram reiterar ou modificar os enunciados originais. Ao final, pontua-se, comparativamente, o texto inicial com o Substitutivo da Câmara dos Deputados, avaliando a abrangência das modificações que foram imprimidas e o contexto de correlação de forças no qual a apreciação legislativa da matéria esteve imbricado.

SITUANDO A PRIORIZAÇÃO FINANCEIRA DO ENSINO FUNDAMENTAL 

Pode-se dizer que, embora ressalvadas as (profundas) divergências de objetivos, posições quanto à abrangência do atendimento ou estratégias político-organizativas, a prioridade ao ensino fundamental e, consequentemente, de seu financiamento, foi tecendo-se  como consenso, no país, na reformulação do ordenamento constitucional e legal que seguiu ao período da ditadura militar. 

Com efeito, tal orientação ficou inscrita já na Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988, destacando-se, entre os preceitos que a atestam: a prioridade que deve ser dada ao ensino obrigatório na distribuição dos recursos da receita de impostos dos governos vinculada à educação (§ 3º do art. 212); a manutenção do salário-educação como fonte adicional de financiamento do ensino fundamental público (§ 5º do art. 212); a destinação, pelo Poder Público, à erradicação do analfabetismo e à universalização do ensino fundamental, de 50% da fatia da receita de impostos vinculada à educação, por um período de dez anos (art. 60 do ADCT).

As duas primeiras asserções acima identificadas serão mantidas no texto constitucional reformado através da EC N.º 14/96
 e o art. 60 das Disposições Transitórias será alvo de significativas alterações.

 A prioridade ao ensino fundamental na alocação dos recursos vinculados à educação foi reeditada para um período de dez anos, mas imprimiram-se inflexões na participação dos níveis de governo nesta focalização, assim como foi introduzida a criação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF), este um mecanismo de redistribuição de recursos fiscais entre estado e municípios. O detalhamento desta nova configuração se fará no curso deste artigo.

No interregno entre a Constituição de 1988 e a apresentação da “PEC da Educação”, muitas foram as intervenções que, tendo em conta a não aplicação da parte devida da receita de impostos no ensino fundamental, visaram oferecer ou construir estratégias político-organizacionais para o enfrentamento do problema. Desta forma, boa parte das proposições relativas à  priorização financeira do ensino fundamental presentes na PEC e na sua tramitação aproveitam o conteúdo resultante do movimento propositivo desenvolvido em torno a esse tema, embora se gestem novas configurações, seja para reagir a plataformas dominantes no período que antecede ao encaminhamento da PEC, seja, a seguir, para imprimir outros direcionamentos à mesma.

 Registre-se que a iniciativa do Poder Executivo Federal na elaboração da PEC investiu, mais diretamente, em impor inflexões a diagnósticos, diretrizes, objetivos, metas ou estratégias que vinham sendo construídas na discussão da “Educação para Todos”, desde 1993, especialmente o Plano Decenal, o Acordo Nacional e o Pacto pela Valorização do Magistério e Qualidade da Educação.

A leitura de documentos do MEC que antecedem à PEC
 confirmam que a  idéia de que uma nova configuração de distribuição de recursos e encargos entre as esferas de governo responderia ao problema do aviltamento salarial do magistério, uma vez que medidas “simples”, tal como o estabelecimento de um piso salarial nacional para o magistério público, não desatariam o “nó górdio” de todo o sistema educacional, este, justamente, a questão salarial.

A PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL DO PODER EXECUTIVO FEDERAL

Como iniciativa do Poder Executivo Federal, a PEC deu entrada na Câmara dos Deputados, em 17/10/1995. Além do art. 60 do ADCT, visava outras alterações, dispondo sobre: a inserção de mecanismo de punição aos estados que não cumprissem a aplicação do mínimo exigido da receita de impostos na manutenção e desenvolvimento do ensino (art. 34);  a abrangência da gratuidade do ensino público (art. 206, IV); a autonomia universitária (art. 207); a abrangência de alguns dos direitos à educação a serem garantidos pelo Estado (art. 208, I, IV e VII); a atuação da União, estados e municípios em matéria educacional (art. 211).

Na Exposição de Motivos
 que acompanhou a PEC, a tônica recai sobre o problema da indefinição constitucional quanto ao papel que cada esfera de governo deve exercer no campo educacional e, mais especialmente, à  diversidade de condições dos estados e municípios para atender a educação básica. A incongruência entre a capacidade financeira e os encargos de cada ente federativo geraria uma situação de iniquidade e “ (...) Essa distribuição perversa induz à conclusão de que há uma generalizada escassez de recursos, quando, na realidade, temos evidente desequilíbrio na repartição de responsabilidades e recursos”.

Neste contexto, segue o argumento, o direito à educação fundamental obrigatória implica que a União assuma sua função redistributiva de recursos fiscais, promovendo maior eqüidade na capacidade de atendimento dos entes federativos, para o que é proposta a criação de fundo redistributivos de recursos fiscais entre estado e municípios, combinado com a fixação de um valor mínimo anual por aluno (sinalizando já  o valor de trezentos reais). Quanto à questão do magistério, o documento indica que é preciso acabar com o ciclo vicioso “baixo salário- baixo desempenho- formação insuficiente”, o qual exigiria a revisão de regras de carreira e remuneração dos docentes, mas a distribuição mais eqüitativa da capacidade financeira de estados e municípios poderia induzir políticas salariais mais justas.

É importante pontuar que o MEC divulgou equações e valores para o salário do magistério e valor mínimo por aluno. No primeiro caso, a expectativa de que a subvinculação, o Fundo e a contingente complementação da União, combinados, permitiriam um salário médio de trezentos reais para os professores do ensino fundamental. No segundo caso, a estimativa de que a destinação, ao ensino fundamental, de 15% do ICMS, FPE, FPM e a transferência constitucional do IPI-Exp., resultaria numa média nacional, por aluno, de R$ 328,00. Entretanto, o Ofício MEC/GM/GAB N.º 010/96
 explicita que “A proposta de garantia de R$ 300,00 aproxima a realidade dos estados mais pobres à realidade nacional. Na verdade, estamos trabalhando com a previsão de um investimento mínimo equivalente a 90% da média nacional” (p. 7, grifos meus).

Pontualmente, as novas disposições do artigo 60 do ADCT, constantes no texto da PEC do Executivo Federal, preceituavam: (1) a subvinculação ao ensino fundamental, para estados e municípios, de 60% dos recursos da receita de impostos vinculada à educação (sem mencionar uma subvinculação para os recursos da União); (2) a redistribuição, entre estado e municípios, de parte desses recursos subvinculados, de acordo com o número de alunos atendidos, através da criação de fundos de desenvolvimento do ensino fundamental e de valorização do magistério, em cada unidade da federação (identificando o imposto e transferências a serem redistribuídos); (3) a destinação de 60% dos recursos do fundo ao pagamento dos professores em exercício no ensino fundamental; (4) a complementação da União a fundos estaduais, balizada pela garantia de um valor mínimo nacional por aluno; para tal, a União utilizaria recursos da receita de impostos e do salário educação.

Cabe registrar que outras propostas de alteração para o texto constitucional permanente davam sustentação aos enunciados transitórios, quais sejam a definição do ensino fundamental como um dos níveis prioritários de atuação também dos estados, a determinação de que estados e municípios definissem formas de colaboração para assegurar a universalização do ensino obrigatório e atribuição de função redistributiva e supletiva para a União, objetivando equalizar oportunidades educacionais. 

Este foi o pleito do Executivo, de modificação da priorização financeira do ensino fundamental, que aportou no Congresso Nacional. Examina-se, na continuidade, parte das contribuições apresentadas na tramitação da PEC N.º 233/95.

A PEC 233/95 NA COMISSÃO ESPECIAL E NO PLENÁRIO DA CÂMARA
 

Depois de examinada e admitida pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em 22/11/95
, a PEC, agora identificada N.º 233-A/95, foi submetida à apreciação de uma Comissão Especial (CESP), criada em 28/11/95, presidida por Elias Abrahão (PMDB/PR) e tendo como Relator o Deputado José Jorge (PFL/PE).
 Seguiu-se a apresentação de emendas, no início de 1996, as quais foram em número de 46. O parecer favorável do Relator, com Substitutivo, data de 25/4/96.
 No Relatório do Deputado José Jorge são identificados os subsídios aos trabalhos da Comissão Especial, que envolveram pedidos de informação, ao MEC e aos tribunais de contas dos estados, documentos enviados por diversas entidades da área da educação,  reuniões de discussão entre os parlamentares e audiências públicas na Câmara e em estados. 

As emendas dos parlamentares


Das emendas apresentadas à Comissão Especial, dez dirigiram-se ao art. 60 das Disposições Transitórias. Na seqüência, essas proposições são sumariadas, excluindo-se as que trataram apenas de precisar a redação.


Várias emendas reivindicaram que a subvinculação de recursos ao ensino fundamental fosse extensiva também à União. Em suas justificativas sobressai o consenso de que a União não poderia desobrigar-se da responsabilidade para com o ensino fundamental (lembrada também a erradicação do analfabetismo). A proporção dessa subvinculação foi sugerida em 60% na emenda 05, de Paulo Bornhausen (PFL/SC); em 15%, na emenda 14, de Severiano Alves (PDT/BA); e em 40%, na emenda 38, de Maria Elvira (PMDB/MG). As emendas 17 e 24 fixavam praticamente a mesma redação do caput do texto original da Constituição (subvinculação de 50% para cada nível de governo), mas propunham formas alternativas para a distribuição de encargos e recursos entre as esferas de governo. A emenda 17, de Esther Grossi (PT/RS), complementada por sua emenda 18, e a emenda 24, de Pedro Wilson (PT/GO), guardavam em comum a proposição do cálculo de um custo-aluno-qualidade para estabelecer “valores por aluno” e o conseqüente aporte de recursos, a necessidade da elaboração de planos de educação para a distribuição de encargos e recursos e a preocupação de que esta distribuição levasse em conta toda a educação básica.



Quanto aos recursos do Fundo, a emenda 12, de Marcelo Teixeira (PMDB/CE) determinava que apenas o salário-educação o compusesse, pois o aporte da receita de impostos comprometeria a autonomia de estados e municípios. Para aumentar a contribuição da União aos fundos, a emenda 14, de Severiano Alves (PDT/BA) prescrevia o aporte de recursos do imposto de importação e do IPI (da União) e a exclusão do ICMS- cota municipal e a transferência constitucional do IPI-Exp.


As deputadas Marisa Serrano (PMDB/MS) e Maria Elvira (PMDB/MG) sugeriram, através das emendas 19 e 32, respectivamente, que o salário-educação fosse excluído como recurso a ser utilizado pela União para complementação dos fundos. Para ambas, a utilização desta contribuição poderia significar a desobrigação da União em aplicar mais recursos no ensino fundamental; para Marisa Serrano, ainda, o salário educação, cota federal, deveria manter-se como forma de financiamento da melhoria da rede física do ensino fundamental.

Duas emendas contemplaram, entre suas proposições, que ficasse estabelecida a natureza contábil do fundo de desenvolvimento do ensino fundamental e de valorização do magistério, a fim de que se garantisse o repasse automático dos recursos – emendas 05, de Paulo Bornhausen (PFL/SC) e 32, de Maria Elvira (PMDB/MG).

Por fim, a emenda 05, de Paulo Bornhausen incluiu, entre suas sugestões, que fosse suprimida a determinação de destinar 60% dos recursos dos fundos para a remuneração de professores, uma vez que, somada a proporção de gastos com inativos, a folha de pagamentos ultrapassaria os 100%. Na mesma emenda o autor indicou que o caput do artigo deveria precisar que um dos objetivos da subvinculação de recursos é o de “remuneração condigna do magistério”.

Como se pode ver, o leque de proposições referentes ao dispositivo transitório contempla desde aperfeiçoamentos estritamente pontuais ao texto a assertivas  conducentes a marcantes mudanças na PEC do Executivo. Entre estas últimas, há uma gradação quanto ao impacto na concepção original. As emendas que pleitearam aumentar a proporção dos recursos federais de impostos para o ensino fundamental afrontaram a avaliação de que a redistribuição de recursos entre estados e municípios, com uma limitada participação da União, produziriam melhorias no atendimento escolar e na remuneração do magistério. Entretanto, as emendas que propunham a distribuição de encargos e recursos na educação básica, com base num custo-aluno-qualidade e num contexto de planejamento articulado, punham em cheque não só a abrangência do atendimento educacional por parte do Poder Público, como também a qualidade da educação e a constituição democrática do regime de colaboração intergovernamental.

As audiências públicas


As audiências públicas da Comissão, em número de nove, foram realizadas no período entre janeiro e março de 1996
. Nesse intervalo foram promovidas audiências públicas em  seis capitais. Parte dos depoimentos e debates  na Câmara dos Deputados serão a seguir descritos, identificando posicionamentos quanto ao tema da priorização financeira do ensino fundamental.
  Mesmo limitadas a esse aspecto, as intervenções são extensas e abrangentes, optando-se por  pontuar aqui tão somente a orientação mais geral expressa pelos sujeitos ou suas sugestões manifestas de alterações da PEC.


Nos depoimentos dos representantes do MEC na Comissão Especial, ficou explícito que a proposta de mudança no art. 60 do ADCT “sintetiza grande parte das intenções do governo” (Eunice Durhan, 3ª Sessão, p. 4).  Na visão dos dirigentes, a subvinculação vigente no texto constitucional, da ordem de 50%, referia-se “ao conjunto do Poder Público” e não “a cada uma das esferas de governo”; reconheceram que a União nunca havia aplicado metade dos recursos vinculados à educação na erradicação do analfabetismo e universalização do ensino fundamental, o que se justificava pelos gastos com o ensino superior . Quanto ao papel da União, o acento será dado à negação de que estaria se eximindo da responsabilidade para com o financiamento do ensino fundamental, uma vez que lhe caberia complementar os fundos que não atingissem o valor mínimo nacional por aluno. 

Em relação ao Fundo, será referida sua orientação de indutor da municipalização. O Ministro, por exemplo, disse que a proposta poderia ser de obrigar constitucionalmente a municipalização, mas que “a forma pela qual estamos induzindo a isso é mais natural” (15ª Sessão, p. 54). 


A proposta de que o Fundo contemplasse apenas o ensino fundamental será reiteradamente defendida pelos dirigentes do MEC, tanto pelas dificuldades de costurar um acordo com estados e municípios para uma intervenção maior na redistribuição de recursos, como pelas necessidades de financiamento do ensino superior e pelas peculiaridades do cálculo de um valor por aluno na educação infantil e no ensino médio.

O valor mínimo anual por aluno foi objeto de constantes explicações, tanto seu montante como fórmulas de cálculo, sendo realçada a necessidade de levar em conta a disponibilidade orçamentária dos entes federados para sua fixação e a previsão de sua correção de acordo com a expectativa de arrecadação de estados e municípios. 


Um segundo bloco de intervenções a destacar é o das entidades, quais sejam a CNTE, o CONSED e a UNDIME, que foram as que se mais se detiveram no tema examinado neste artigo. Nenhuma delas rejeitou, em bloco, a Proposta de Emenda Constitucional do Executivo, mas suas apreciações variaram significativamente.

A Presidenta do CONSED declarou a posição inteiramente favorável da entidade à PEC, considerando-a como “... a redenção do ensino fundamental  ...” (Ana Luiza M. Pinheiro, 3ª Sessão, p. 17). Entre as propostas de alteração da PEC, a Presidenta referiu o estabelecimento de uma subvinculação, ao ensino fundamental, também para os recursos da União, da ordem de 40%,  uma vez que seria inaceitável que essa se retirasse de sua responsabilidade. Outras sugestões foram a de que o Fundo fosse declarado de natureza contábil e que os recursos do salário-educação não o integrassem. 

O posicionamento expressado pela Presidenta da UNDIME foi de que não entendia a PEC como “redenção do ensino” e sim como instrumento para “... retirar da União a responsabilidade com o ensino fundamental” (Edla Soares, 3ª Sessão, p. 22). Além de enfatizar esse aspecto, a dirigente pontuou o rompimento de acordos gerados na discussão da “Educação para Todos”. Segundo ela, os consensos, na entidade, eram de que se mantivesse a responsabilidade da União para com o ensino fundamental e o entendimento do fundo como mecanismo disciplinador da aplicação de recursos. 

Os representantes da  CNTE, ouvidos em duas das audiências, questionaram, mais extensamente, a priorização isolada do ensino fundamental em detrimento de uma política articulada de financiamento para a educação básica, o descompromisso da União com o ensino fundamental e com a educação básica e o cálculo de um gasto mínimo por aluno segundo as disponibilidades financeiras de cada momento e não com base nas necessidades da qualidade do ensino; o cálculo proposto pelo governo iria “consagrar a miséria” (14ª Sessão, p. 15). Os dirigentes da entidade defenderam a configuração de um regime de colaboração para o atendimento da educação básica levando em conta a integralidade dos recursos destinados ao ensino e divulgaram uma fórmula de cálculo de valor por aluno que resultava em seiscentos reais por aluno/ano. 


Os professores Jacques Velloso, Maria Eudes Bezerra Veras e José Carlos Melchior foram os especialistas em financiamento da educação ouvidos na Comissão Especial da PEC da Educação, em sua 9ª Reunião. Os dois primeiros manifestaram-se muito otimistas com a reforma, enquanto que o último pontuou uma série de restrições.


O Professor da UNB, Jacques Velloso, apreciou que o corajoso projeto estava correto e adequado quanto à orientação dos repasses e distribuição dos recursos, tendo como preocupação básica a equalização de oportunidades educacionais. Para ele, “... trata-se de um dos projetos mais importantes, senão o mais, que já passou por esta casa quanto ao financiamento da educação. Esse é o meu entendimento. Ele é viável, respeita a Federação, tem credibilidade política e operacional” (9ª Sessão, p.10).

A avaliação de Maria Eudes Bezerra Veras, professora da Universidade Federal do Ceará, fica clara na afirmação de que o projeto, “...se aprovado, significará, na prática, uma das maiores inovações no campo das subvinculações e a transformação do ensino fundamental numa prioridade de fato.. (...)” (9ª Sessão, p. 16). Entre as modificações que apontou serem necessárias na PEC, encontra-se que: o nome do fundo deveria incluir “manutenção” (o que será aceito); deveriam realizar-se maiores estudos para fundamentar a decisão de vincular recursos do fundo ao pagamento de professores do ensino fundamental; matrículas em classes de alfabetização e gastos com bolsas de estudo deveriam ser computados no cálculo para repartição dos recursos.


O Prof. José Carlos Melchior, da USP, referiu-se ao fundo como o cerne da emenda, considerando-o como um “cheque em branco”, por aumentar a subvinculação de estados e municípios, sem definir uma responsabilidade para a União, ou, mais precisamente, essa responsabilidade ficaria presa ao mínimo. Reiterou a idéia de que o mínimo não estaria associado à qualidade do ensino e que defendia “um processo gradativo de elevação da qualidade do ensino, cuja dinâmica em termos de gradatividade, não está prevista no Fundo”(9ª Sessão, p. 54). Manifestou-se favorável à priorização do ensino fundamental, dado o contexto de escassez de recursos. 


Nas manifestações dos deputados, durante as audiências públicas ou nas reuniões de qualificação, revela-se um gradiente de posições quanto à modificação na priorização financeira do ensino fundamental. 

Entre os posicionamentos, esteve a defesa incansável da PEC, no que se destacaram os argumentos de Vicente Arruda (PSDB/CE), que afirmou “o Fundo é algo perfeito” (9ª Sessão, p. 48). No aspecto aqui estudado, o Deputado discordava apenas do uso da cota federal do salário-educação para a complementação da União aos fundos.

Vários deputados preocuparam-se com aspectos pontuais da PEC. Destes, pode-se destacar a reiterada defesa da não-utilização da cota federal do salário-educação na complementação da União, por Marisa Serrano (PMDB/MS). Também teve relevo a proposta de que a União aportasse mais recursos da receita de impostos para o ensino fundamental, em especial nas manifestações de Severiano Alves (PDT/BA), Maurício Requião (PMDB/PR), Marisa Serrano, Ubiratan Aguiar (PSDB/CE) e Maria Elvira (PMDB/MG). A definição da natureza contábil do Fundo, com a automaticidade no repasse de recursos, foi outra reivindicação pontual pleiteada recorrentemente.

 Noutro extremo, encontram-se intervenções de repúdio a concepções da suficiência de recursos, da composição e abrangência do Fundo e de defesa de um custo-aluno-qualidade, referenciado nas necessidades da educação e não na disponibilidade de recursos, tendo sobressaído Esther Grossi (PT/RS) e Ivan Valente (PT/SP), este último lançando o emblema do Fundo como “socialização da miséria”. Também aponta-se a participação de Lindberg Farias (PCdoB/RJ), questionando a baixa proporção de gastos em educação relativamente ao PIB.

Parecer do Relator da CESP e votações


No Parecer do Relator, de 25/4/1996, é oferecido um Substitutivo à PEC 233-A/95, modificando também alguns dos preceitos do art. 60 das Disposições Transitórias. Aliás, este será o foco principal das considerações do Documento.

Segundo o Relator, a inexistência de subvinculação dos recursos da União ao ensino fundamental gerou muitos questionamentos, o que levou a contemplar, no Substitutivo, a determinação de que a União aloque o equivalente a 30% de seus recursos vinculados para o ensino fundamental e a erradicação do analfabetismo, ficando aberta a possibilidade de utilizar ou não os recursos do salário-educação para atingir esta proporção. Na discussão do Parecer, ficou clara a proporção de 30% como um referencial, que poderia ser atingida inclusive com os recursos do salário-educação: “... Na realidade, a idéia é que os 30% representam mais de 2 bilhões de reais, dos quais cerca de 800 são do salário-educação (17ª Sessão, p. 65).

O Substitutivo inclui a idéia da busca progressiva de um valor por aluno que corresponda a um padrão mínimo de qualidade no ensino fundamental, dentro do prazo de vigência do art. 60 do ADCT. Assim, os argumentos de entidades, especialistas e deputados a favor de um custo-aluno-qualidade não foram totalmente ignorados e, na 17ª Sessão, José Jorge explicou que “A emenda baseava-se apenas numa realidade financeira existente, mas não tinha uma meta que se pudesse atingir, porque o grande mérito desse Fundo é que com ele se vai começar a discutir quanto deve custar um aluno, quanto está custando, quais são os recursos disponíveis” (17ª Sessão, p. 64).

O Parecer foi votado na 18ª Sessão da CESP, em 24/3/1996; foram 21 votos favoráveis e 04 contrários, estes dos deputados do PT e PCdoB. Quanto aos destaques para votação em separado – apreciados nesta e na 19ªsessão - nenhum será aprovado, ficando, portanto, o Substitutivo da Comissão, o mesmo que o Substitutivo do Relator.

Como foi destacada, para votação em separado, a emenda de Marisa Serrano sobre a não utilização do salário-educação para complementação dos fundos, o Deputado Vicente Arruda afirmou que o estabelecimento de uma referência (30%) de gastos da receita de impostos da União com o ensino fundamental, “... foi fruto de uma negociação direta envolvendo a Comissão e o Ministério, que concordou em estabelecer um teto, contanto que se incluísse o salário-educação na composição do fundo. Não podemos agora furar esse acordo...” (19ª Sessão, p. 20).

A discussão da PEC em Plenário, em primeiro turno, iniciou em 07/5/96 e o projeto final (PEC 233-D/95) foi aprovado em 18/6/96. O curto espaço de tempo da apreciação da PEC, bem como de sua tramitação na Câmara dos Deputados revela forte articulação do Executivo com sua base de sustentação no parlamento federal, assim como o apoio em outros âmbitos que intervêm nas negociações para as mudanças constitucionais-legais, especialmente, neste caso, de governadores e associações de prefeitos. Foi aprovado, em dois turnos, o Substitutivo da Comissão Especial
, com apenas uma modificação, acatada a Emenda 26, de Ivan Valente, sobre o salário-educação, que foi destacada para votação em separado (ver nota 2). O novo texto para o artigo 60 do ADCT será, portanto, o mesmo do Substitutivo da CESP.

Diferentes posições podem ser apreciadas nos encaminhamentos para votação:

Paulo Bornhausen (PFL/SC): “Sr. Presidente, o Bloco PFL/PTB recomenda o voto ‘sim’ aos seus companheiros, contra as elites e a favor do povo brasileiro” (1º turno, DCD de 9/5/96, p. 13.031).

Sílvio Abreu (PDT/MG): “Sr. Presidente, pessoalmente o meu voto será contra. O PDT, em geral posiciona-se contra esta matéria, votará ‘não’, deixando contudo a questão em aberto para aqueles Parlamentares que decidirem posicionar-se de outra forma” (1º turno, DCD de 09/5/96, p. 13.028).

Marconi Perillo (PSDB/GO): “... esta proposta (...) revoluciona a educação e avança grandes passos no sentido de modernizá-la e melhorá-la efetivamente. Cria, inclusive, benefícios para os professores, como o salário de 300 reais ... o que valoriza enormemente o magistério (2º turno, DCD de 19/6/96, p. 17534).

Elias Abrahão (PMDB/PR):  “(...) Não é tudo aquilo que a educação precisa, nem merece. Mas é, sem dúvida, um avanço. Tenho, portanto, a facilidade e a tranqüilidade de acompanhar o voto do Relator .... recomendando a todos os companheiros do PMDB, o voto ‘sim’ ” (2º turno, DCD de 10/6/96, p. 17534).

Ivan Valente (PT/SP): “Perguntamos: onde existe escola de qualidade que custe vinte e cinco reais por mês? (...) O PT entende que a reforma da educação necessita de mais verbas, valorizar o magistério e garantir que todos os alunos matriculados tenham ensino de qualidade. O PT vota ‘não’ ”  (2º turno, DCD de 19/6/96, p. 17533).

TEXTOS E CONTEXTO


O Substitutivo aprovado na Câmara dos Deputados constituiu, basicamente, o texto da Emenda Constitucional N.º 14/96, uma vez que, enviado ao Senado, sofreu nessa Casa apenas uma emenda de redação, tendo sido aprovada a redação final em 12 de setembro de 1996. 

Costurando as informações colocadas ao longo do artigo, pode-se agora reiterar, pontualmente, as modificações imprimidas à PEC na Câmara dos Deputados.

No caput do artigo 60 das Disposições Transitórias, um dos objetivos da subvinculação de recursos de estados e municípios, expresso, na PEC do Executivo, como de “remuneração do magistério” foi alterado para “remuneração condigna do magistério”. Tal foi a sugestão da emenda 05, de Paulo Bornhausen (PFL/SC).

No parágrafo 1º, o nome do Fundo, passou de “desenvolvimento do ensino fundamental e valorização do magistério” para “manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental e de valorização do magistério”, acatando a sugestão da Profª. Maria Eudes Veras. Ainda, foi declarada a natureza contábil do Fundo, demanda esta de entidades, especialistas e parlamentares durante os debates e das emendas 05, de Paulo Bornhausen e 32, de Maria Elvira (PMDB/MG).

No Substitutivo da Câmara foi incluído um parágrafo determinando que a União, estados, Distrito Federal e municípios ajustem, progressivamente, suas contribuições ao Fundo, num prazo de cinco anos, visando garantir um valor por aluno correspondente a um padrão mínimo de qualidade do ensino, definido nacionalmente. Como visto, não houve emendas pleiteando esta determinação, podendo-se dizer que resultou das proposições – emendas e apreciações durante os debates – que clamavam a consideração da qualidade do ensino para a fixação de custos e aporte de recursos.

No texto original, um dos parágrafos dispunha que, para a complementação dos Fundos, a União usaria os recursos referidos no art. 212 da Constituição, inclusive os do salário-educação. No Substitutivo da Câmara, o parágrafo 6º fixou que deve a União aplicar no ensino fundamental e na erradicação do analfabetismo, incluindo a complementação aos fundos, pelo menos o equivalente a 30% dos recursos da sua receita de impostos vinculada à educação. Já foi destacado que “o equivalente a 30%” é um referencial, que pode ser atingido com recursos da receita de impostos e outros, implicitamente e principalmente, a cota federal do salário-educação. Assim, esta foi a solução acordada para as reivindicações de uma subvinculação também para a União, rejeitadas, portanto, aquelas que buscaram excluir da complementação dos fundos a cota federal do salário-educação.

Quanto aos dispositivos referentes às fontes de recursos do Fundo e o contingenciamento de 60% para pagamento de professores, manteve-se inalterado o texto da PEC do Poder Executivo Federal.


O Substitutivo da Câmara dos Deputados, no que se refere à priorização financeira do ensino fundamental, impôs mudanças significativas à PEC do Executivo?  Se confrontadas as propostas alternativas ao texto original, a resposta é negativa. Modificações houve, mas limitadas à concepção de suficiência dos recursos constitucionalmente disponíveis para dar conta das necessidades educacionais. Ora, o maior aporte de recursos da receita de impostos da União não foi contemplado, na proporção extensivamente demandada por parlamentares e entidades. O preceito de aumentar as contribuições dos entes federados aos fundos, garantindo um valor por aluno correspondente a um padrão mínimo de qualidade do ensino pode ser apontada como uma inflexão, a qual, interpreta-se, ao invés de indicar que houve uma mudança significativa, deixa em aberto a expectativa de quais serão (são?) as estratégias e os referencias para definir o que seja e quanto custa o “padrão mínimo de qualidade do ensino”. Aliás, o prazo se esgota e a implementação política já frustrou esta expectativa.

Entende-se que o trabalho legislativo congregou um debate intenso e que incluiu sujeitos representativos.  Entretanto, a exiguidade de tempo para apreciação de matéria tão complexa provavelmente foi fator impeditivo para que muitos dos sujeitos diretamente envolvidos com a educação pudessem informar-se e posicionar-se de forma mais fundamentada. Entre os próprios parlamentares, manifestações feitas durante as reuniões revelam o não-entendimento de aspectos fundamentais da Proposta e de seus desdobramentos. 

O Poder Executivo contava com a vantagem, inclusive declarada nas audiências públicas, da costura política já realizada com estados e municípios para acolhimento da Proposta, ao que se acresce o marketing político através da mídia, embora, provavelmente, o fator determinante de sucesso tenha sido o da “supermaioria” garantida pela coalizão governamental. A aprovação do núcleo da Proposta do Executivo Federal bem pode ser compreendida à luz do estudo de Figueiredo, Limongi e Valente (2000) sobre os poderes institucionais e a forte base de sustentação do governo no Congresso para controlar  a produção legal e obter apoio a sua agenda legislativa. Como refere este trabalho, o Executivo conta com a prerrogativa de solicitar urgência para seus projetos, estabelecendo prioridades e prazos de apreciação. Também é determinante a atuação dos líderes partidários no controle do processo legislativo, por exemplo, na indicação dos membros das comissões, controle para destaques para votação em separado e pedidos de urgência. Ao mesmo tempo, a ampla coalizão, que comporta o PSDB, PFL, PTB, PMDB e PPB, garante um grau de apoio à agenda do Executivo que, se não irrestrito, pelo menos revela suficiente disciplina partidária.


A oposição, mesmo oferecendo alternativas concretas de modificação da Proposta, não pôde contrabalançar sua minoria de representação parlamentar com algum tipo de movimento suficientemente interveniente, dos setores educacionais, que forçassem um debate mais aprofundado para impor inflexões.

Em Sessão da Comissão Especial, o Relator, Deputado José Jorge fez algumas considerações sobre o trabalho legislativo, afirmando que “(..) Aqui se começa pelo dissenso e, como é uma discussão coletiva, chega-se à conclusão. (...) No fim há um funil que vai fazer com que tudo isso apareça e aí acho que as frustrações se acabam” (8ª Sessão, p. 65). A imagem expressa para a produção parlamentar é bastante procedente, mas, com certeza, as frustrações não se dissiparam para aqueles que têm como horizonte a qualidade da educação pública e sua gestão democrática.
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A PRIORIDADE FINANCEIRA AO ENSINO FUNDAMENTAL NA REFORMA CONSTITUCIONAL DA EDUCAÇÃO DE 1996: UM OLHAR SOBRE O FUNIL PARLAMENTAR

RESUMO: O trabalho apresenta resultados de pesquisa documental sobre a tramitação, na Câmara dos Deputados, da Proposta de Emenda Constitucional que originou a reforma do texto da educação, em 1996. Busca identificar proposições oferecidas nessa trajetória e comparar o Projeto do Executivo com o Substitutivo da Câmara, limitando-se ao tema da priorização financeira do ensino fundamental, mais precisamente a modificação do art. 60 das Disposições Transitórias. É descrito o fluxo da apreciação da matéria, mapeando proposições de manutenção, aperfeiçoamento ou alteração do texto original. No confronto entre os projetos, aprecia-se que não houve alterações significativas, realçando o contexto político de correlação de forças como principal fator impeditivo para a aprovação de propostas alternativas. 

� Este trabalho constitui-se a partir de um recorte da Tese de Doutorado da autora, em vias de elaboração, a qual versa sobre as diretrizes constitucionais-legais do financiamento da educação básica brasileira no período 1987-1996.


� Ressalve-se, entretanto que as determinações relativas ao recolhimento do salário-educação foram modificadas pela Emenda N.º 14/96. O texto de 1988 previa que as empresas poderiam deduzir do valor a pagar a aplicação realizada no ensino fundamental de seus empregados e dependentes. Tal possibilidade foi excluída na reforma constitucional, e, embora não constasse da PEC do Executivo, foi pleito de emenda à PEC, apresentada pelo Dep. Ivan Valente (PT/SP). Aliás, o Deputado reivindicou uma mudança que já constava do Plano de Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (MEC, 1995) e que, estranhamente, não integrou o texto remetido ao Congresso.


� Veja-se os documentos “A questão salarial na educação” (MEC, junho de 1995) e o “Plano de Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério” (MEC, setembro de 1995).


� Exposição de Motivos n.º 273, de 13 de outubro de 1995, dos senhores ministros de Estado da Educação e do Desporto, da Justiça, da Administração Federal e da Reforma do Estado, do Planejamento e Orçamento e da Fazenda, interino. A PEC, acompanhada da Mensagem Presidencial e Exposição de Motivos, foi publicada no Diário da Câmara dos Deputados de 24/10/95, p. 02601-605.





� Este Ofício foi enviado à Câmara dos Deputados em resposta a pedido de justificativas por parte da Comissão Especial que apreciou a PEC N.º 233/95.


� A maior parte dos documentos referidos neste item foram obtidos através da consulta ao arquivo da Comissão Especial da “PEC da Educação”, no Departamento de Comissões Especiais da Câmara dos Deputados.


� Conforme DCD, de 22 de novembro de 1995, p. 06011-06019. O Parecer da CCJR foi o seguinte: “A Comissão de Constituição e Justiça e Redação, em reunião ordinária realizada hoje, opinou, contra os votos dos Deputados Milton Mendes, Hélio Bicudo, Gilvan Freire, Marcelo Deda e José Genoíno, pela admissibilidade da Proposta de Emenda à Constituição n.º  233/95, nos termos do Parecer do Relator. Os Deputados Hélio Bicudo, Vicente Arruda e Régis de Oliveira apresentaram declaração de voto”. Contrário à admissibilidade da PEC, o Deputado Hélio Bicudo apontou sua afronta a cláusulas pétreas, entre elas a restrição à participação da União no financiamento do ensino fundamental e na eliminação do analfabetismo.


� A CESP contava com o seguinte número de membros, por partido: 7 do Bloco PFL/PTB; 6 do PMDB; 5 do PPB; 4 do PSDB; 3 do PT; 2 do PDT; 1 do Bloco PSB/PMN, 1 do PCdoB e 1 deputado do Bloco PL/PSD/PSC. 


� No DCD de 23/4/96 (p. 10682-830) constam: as emendas apresentadas à PEC 233/95 à CESP, o Parecer do Relator da Comissão com respectivo Substitutivo, o Parecer da CESP e os votos em separado dos deputados do PT Esther Grossi, Pedro Wilson e Ivan Valente (com Substitutivo) e do deputado Lindberg  Farias (PC do B).


� Foram ouvidos 21 representantes de associações, universidades, especialistas em educação e autoridades: os presidentes ou representantes do CRUB, UNDIME, CONSED, ANDIFES, UNE, UBES, da CNTE; o Ministro Interino da Ciência e Tecnologia; o Reitor da Universidade Federal do Paraná; do MEC, o Ministro da Educação, o chefe de gabinete do Ministro, os secretários das secretarias de Educação Superior, de Educação Fundamental e Política Educacional; o ex-senador João Calmon; o ex-secretário executivo do MEC João Batista Oliveira; especialistas em educação ou financiamento da educação. 


� A fonte de consulta deste item foram as notas taquigráficas das reuniões da CESP. Quando necessário, consta no texto o número da Sessão, cuja identificação completa está nas Referências Bibliográficas. 


� No primeiro turno, foram 350 votos a favor, 94 contrários e 11 abstenções. No segundo turno, 358 votos favoráveis, 82 contra e 02 abstenções. Recomendaram voto contrário o PT, o PC do B, o PDT (apenas no 1º turno), o PSB e o PV, os demais recomendaram voto favorável. Os deputados que  defenderam a Proposta repetiram muitos dos termos da Exposição de Motivos do Executivo que acompanhava a PEC. Entretanto, chama a atenção o apelo demagógico, quando alguns parlamentares (como Marisa Serrano, Osvaldo Biolchi e Marconi Perillo ) afirmaram que a EC garantiria um piso salarial de R$ 300,00 para o magistério. A votação em primeiro turno consta em: DCD, de 08/5/96, p. 12796-12805; DCD, de 09/5/96, p. 13002-13003. Em segundo turno,  DCD, de 23/5/96, p. 14730-738; DCD, de 13/6/96, p. 16686-693 e DCD, de 19/6/96, p. 17531-538.





